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denominado “violência institucional”  



 

 

“o abuso sexual de crianças não é um incidente pessoal, mas 

familiar, por si só pode ser decorrente de distúrbio doméstico”. 

 

 

 

 



 

amada por ele. A ambiguidade do genitivo “desejo do pai” produz um equívoco 
entre “desejo por ele” e desejo dele. Estava fundada uma teoria geral que 

A autora prossegue afirmando que “o risco de a

feminino de cada mulher e o infantil de cada criança”. (MEES, 2001, p.16) 

 

 

 

 

 



 

 

 

se conta do que acontecera e “pensava assim: ‘O que é que eu fui fazer 
de novo!’ Eu me arrependia!” Depois de tudo terminar, sua vida voltava ao 

, como ele disse muitas vezes, pela “falta de 
capricho”. Joao relatou que ele não conseguia resistir: “Não dava! Não dava!”

 
 

 

 

intrafamiliar ou incestuoso, que lhe foi atribuída a denominação de “síndrome do 

segredo”. Para Habigzang e Furniss (1993) trata

 

De acordo com Ferreira (2007, p. 141), “as famílias em situação de incesto são 

famílias que vivem histórias de violência e abandono através de gerações”. Barudy 

(apud FERREIRA, 2007, P. 141) aduz que “o ciclo transgeracional da violência 

s”.  



 

“a

que as emoções causadas pela situação traumática não interfiram na sua vida” 

 

 

 

mergulhada numa convivência inconsistente com o pai “sedutor”. Não, é a 
palavra sobre o ato que é tabu: “isso não deve sair da família” (...) essa 

 
 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 



 

 

  

 
  

 

 

  

 



 

–

–

 



 

 

 



 

 

 

 

exploração, violência, crueldade e opressão”.

 

 



 

 

  

se o significado do termo “Psicologia Forense”, que 

termo é utilizado no passado diante da constatação de que tanto o termo “Psicologia 

Forense” quanto seu conteúdo estão ultrapassados, precisando ser revisto para que 

, mudando, inclusive, o termo para “Psicologia Jurídica”, relatou 

 



 



 

 



 

 

e para eles é apenas um arremedo, um rascunho da justa e perfeita ‘justiça divina’ 

 

 

 



 

 

 

 



 

 

 

 

 

 



 

 

“o direito nasceu junto com o homem que, por natureza, é um ser social. As normas 

”.

 

 



 

 

 

 

  

 
  

 

 

 



 

 

 

“o juiz não ficará adstrito ao laudo, podendo aceitá

parte”, sendo consequência do princípio do livre convencimento motivado do juiz,

 

 



 

  

 

 

 



 

“Proteção integral” em todos os dispositivos do Estatuto da Criança e do Adolescente 
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A Parceria entre o Grupo Multifamiliar e a “Nova Justiça”, in 
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